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pela Portaria n.o 457/2003, de 3 de Junho, vários prédios
rústicos situados na freguesia de Gomes Aires, muni-
cípio de Almodôvar, com a área de 89,0875 ha, ficando
a mesma com a área total de 1692 ha, conforme planta
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 29 de Dezembro de 2003.

Portaria n.o 68/2004

de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 747/2002, de 28 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Vale Espadanal
a zona de caça associativa da Herdade do Monte Prior
(processo n.o 2903-DGF), situada no município de Grân-
dola, com a área de 696,8750 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 149,50 ha.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 12.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 747/2002, de 28 de Junho,
vários prédios rústicos situados na freguesia e município
de Grândola, com a área de 149,50 ha, ficando a mesma
com a área total de 846 ha, conforme planta anexa à
presente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 29 de Dezembro de 2003.

Portaria n.o 69/2004
de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 145/2000, de 11 de Março, alterada
pela Portaria n.o 1352/2002, de 14 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores de
Azinheira dos Barros a zona de caça associativa dos
Barros (processo n.o 2249-DGF), situada nos municípios
de Grândola e Santiago do Cacém, com a área de
1635,1625 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 186,9087 ha.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 12.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos Muni-
cipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 145/2000, de 11 de Março,
alterada pela Portaria n.o 1352/2002, de 14 de Outubro,
vários prédios rústicos situados na freguesia de Azi-
nheira de Barros, município de Grândola, com a área
de 163,4087 ha, e na freguesia de Ermidas do Sado,
município de Santiago do Cacém, com a área de
23,50 ha, ficando a mesma com a área total de 1822 ha,
conforme planta anexa à presente portaria, que dela
faz parte integrante.
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2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 29 de Dezembro de 2003.

Portaria n.o 70/2004
de 16 de Janeiro

Pela Portaria n.o 839/2002, de 11 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores de
Messines a zona de caça associativa de Campilhos (pro-
cesso n.o 2984-DGF), situada no município de Silves,
com a área de 233,9010 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 136,69 ha.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 12.o
e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 839/2002, de 11 de Julho, vários
prédios rústicos situados na freguesia de São Bartolo-
meu de Messines, município de Silves, ficando a mesma
com a área de 371 ha, conforme planta anexa à presente
portaria, que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,

de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 29 de Dezembro de 2003.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho Normativo n.o 4/2004

O Despacho Normativo n.o 1/2003, de 17 de Dezem-
bro de 2002, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2003, veio dar
início a um processo tendente à revisão do regime de
codificação dos medicamentos, nomeadamente visando
a melhor identificação do número de lote, do prazo
de validade e o controlo electrónico, tendo-se apontado
para a possível adopção de um tipo de código bidi-
mensional.

O referido despacho veio ainda cometer ao Conselho
Consultivo para o Desenvolvimento Estratégico do Sec-
tor do Medicamento (CCDESM), criado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 133/2002, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 261, de 12 de Novem-
bro de 2002, a tarefa de analisar e propor as especi-
ficações e as implicações da implementação do código
bidimensional, tendo sido previsto o prazo de 31 de
Março de 2003 para apresentação da respectiva proposta
de especificações com vista à sua implementação.

Posteriormente, a instâncias de alguns parceiros do
sector e tendo em consideração que o CCDESM apenas
inclui representantes da indústria farmacêutica, enten-
deu-se que um processo com esta envergadura e reper-
cussões exigia um amplo processo de consulta junto dos
parceiros de modo a identificar todas as implicações
de implementação do novo código. Foi assim determi-
nada a criação de um grupo de trabalho junto do
INFARMED com a participação de representantes dos
sectores grossista e das farmácias.

Por outro lado, o CCDESM apenas iniciou os seus
trabalhos em 6 de Março de 2003.


